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A história como base da cidadania 

A preservação da memória é um elemento fundamental na construção 

da cidadania e também no aprimoramento do processo democrático. Não à 

toa, quanto mais desenvolvida determinada sociedade, maior importância se 

dá ao ato de zelar pelo patrimônio cultural em todas as vertentes. E não há 

outra forma de garantir a própria identidade – aprendendo com erros e acertos 

– se não este mergulho no estudo das próprias pegadas. Guardar, cuidar e 

lembrar são responsabilidades do ente público como um todo, em todas as 

instâncias.  

O Memorial do Legislativo é um símbolo tangível da disposição do 

Parlamento Gaúcho neste esforço permanente. Nele guardamos a soma dos 

dias, os resultados das escolhas com suas consequências, sejam elas de 

progresso ou mesmo conflitos de proporções trágicas. É o caso do registro que 

se faz agora, no conjunto de atividades em torno do primeiro centenário da 

Revolução de 1923, conflito armado que marca a História do Rio Grande do Sul 

e do Brasil.  

No presente guia, nossa equipe de profissionais compilou um 

inventário de itens preciosos, do ponto de vista histórico, que integram parte 

essencial da identidade política gaúcha. Por estes pontos aqui listados entende-

se, em boa carga, o tanto de polarização que até hoje, naturalmente 

ressalvadas as devidas proporções, marca o acirramento das nossas disputas 

políticas.  

Quem olha com coragem para o passado erra menos no tempo 

presente e tem mais chances de contribuir para um futuro melhor. Neste caso, 

o futuro de uma sociedade na qual a paz, a soberania e a liberdade coexistam 

em pleno equilíbrio. Uma visita a este cuidadoso inventário ajuda a lembrar 

aquilo que, em tempos de guerra, nem sempre se observa: antes de tudo, 

somos gaúchos.  

Presidente Vilmar Zanchin  
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Assis Brasil Borges de Medeiros 

Hymno a´ Paz 

 
O vento fórte dos Pampas 
Alviçaceiro nos traz 
Por devesas e coxilhas  
O almo brado da Paz ! 
 

CORO 
 
Rio Grandenses, eia, hosana ! 
Sursum corda! A Paz se fez! 
Já não medra a má semente 
Da intriga vil e soez. 
 

Não se desuna jámais 
O élo de fraternidade 
Queligou todos os filhos 
Da terra da liberdade. 
 
Do sangue dos mil Heróes 
Que tombaram nessa guerra 
Brotarão frutos opimos 
Da nossa gaucha terra. 
 
Da mais alta autoridade 
O poder é respeitado: 
Sob a Ordem, o Progresso 
Marche avante em nosso Estado. 
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1 Introdução 

 

O idealismo e o desprendimento foram características que marcaram o 

movimento revolucionário de 23, que pretendia, em síntese, eliminar o 

abuso de poder político no Rio Grande do Sul. Dos galpões, das 

faculdades, das estâncias e dos gabinetes levantou-se um grito 

uníssono de revolta. Reuniram-se com a mesma finalidade advogados, 

médicos, farmacêuticos, engenheiros, comerciantes, fazendeiros, 

empregados, peões tropeiros. Borges chamou-os de bandoleiros – 

designação que os revoltosos adotaram com orgulho. Estavam lado a 

lado representantes da aristocracia cultural, das famílias mais 

tradicionais e o gaúcho simples e inculto do interior. Não havia 

indiferentes. Ciosos de seus deveres e de seus direitos, reivindicavam a 

prerrogativa de viver dentro das normas do sistema democrático, “em 

harmonia com o destino da Pátria Grande, em que não só geográfica 

como politicamente, deve estar integrado o Rio Grande do Sul. (BRASIL. 

Ministério da Defesa. Exército Brasileiro) 

 

Na comemoração de uma efeméride rememoram-se os fatos de outrora e são 

trazidos ao presente traços de um passado que se foi.  

Em 2023 celebra-se o centenário do estopim da Revolução de 1923. Nesse 

sentido formou-se parceria entre instituições que possuem documentos e 

fontes que registraram os fatos e acontecimentos que marcaram o período em 

seus arquivos. 

O Memorial do Legislativo do Rio Grande do Sul, o Instituto Histórico e 

Geográfico do Rio Grande do Sul, O Museu de Comunicação Hipólito José da 

Costa e o Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul apresentam à comunidade o 

segundo número da Série GUIA DE ACERVOS, que foi inaugurada com o 

primeiro número denominado “Guia do Acervo Pessoal de José Feliciano 

Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leopoldo)”. 
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O Arquivo Público do Rio Grande do Sul não possui documentação referente ao 

episódio. 

Descrição arquivística: o GUIA 

O guia é considerado o instrumento de pesquisa mais abrangente, fornecendo 

informações acerca da instituição e do acervo em seu conjunto, sem chegar às 

minúcias dos itens documentais. De acordo com Lopez, o guia é a “porta de 

entrada da instituição e permite um mapeamento panorâmico do acervo”.1  

Para se realizar o processo de elaboração do guia os documentos de arquivo 

são analisados, sendo possível extrair-lhes representações que se materializam 

e permitam a identificação e recuperação das informações.2 A partir daí, a 

porta que dá acesso à informação se abre.  

A proposta deste Guia adequa-se ao inerente compromisso e responsabilidade 

das instituições de custódia: a difusão. É por meio da difusão que se dá 

visibilidade às fontes, antecipando ao público a riqueza documental de um 

arquivo.3  

Neste esforço interinstitucional, utilizou-se a Norma Brasileira de Descrição 

Arquivística (Nobrade) para criar parâmetros na descrição e cooperação nos 

intercâmbios de instituições arquivísticas e coleta de informações por 

formulário eletrônico enviado às instituições participantes do evento. 

 

 

                                                           
1  LOPEZ, André Porto Ancona. Como descrever documentos de arquivo: elaboração de 

instrumentos de pesquisa. São Paulo: Arquivo do Estado, Imprensa Oficial, 2002. p. 23. (Projeto 
Como Fazer, 6). 

2  Este procedimento desenvolvido em arquivos denomina-se descrição arquivística, o que, para 
Luciana Duranti “significa literalmente escrever sobre o material de arquivo e abarca as ideias de 
representação, identidade e organização”. (DURANTI apud OLIVEIRA, Lucia Maria Velloso de. 
Descrição e Pesquisa: reflexões em torno dos arquivos pessoais. Rio de Janeiro: Móbile, 2012. 
p. 41.) 

3  BARBOSA, Andresa Cristina Oliver; SILVA, Haike Roselane Kleber. Difusão em arquivos: 
definição, políticas e implementação de projetos no Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
Acervo, Rio de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 46, jan./jun. 2012.  
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Revolucionarios em 1923. 

Fonte: AHRS | Fundo Iconografia 

Capa do Àlbum dos Bandoleiros 



2 A Revolução de 1923 no Rio Grande do Sul: 

rachas e conflitos 
 

A Revolução de 1923 no Rio Grande do Sul foi último dos grandes períodos 

turbulentos da história do Estado, marcado por divisões políticas profundas 

entre os partidários de Borges de Medeiros (chimangos) e os seguidores de 

Assis Brasil (maragatos). 

Tudo começou no pós-Farroupilha, quando as disputas políticas na região se 

acirraram. Em 1893, eclodiu a Revolta da Degola, também conhecida como 

Revolução Federalista, caracterizada por um conflito sangrento e repleto de 

ódio entre os dois grupos. A Constituição Positivista de Júlio de Castilhos, 

promulgada em 1891, permitiu sucessivas reeleições ao Presidente do Rio 

Grande do Sul, o que agravou ainda mais as tensões políticas no estado. 

O embate entre Júlio (chimango) e Gaspar Silveira Martins (maragato) foi uma 

das principais disputas políticas, que culminou na morte de Júlio em 1903, 

abrindo caminho para a ascensão de Borges de Medeiros, que se tornou uma 

figura dominante no cenário político gaúcho, sendo eleito seis vezes como 

presidente do estado. 

As facções políticas eram claramente divididas entre os "chimangos" (ou 

borgistas/legalistas), apelidados em referência a uma ave de rapina dos 

pampas, e os "maragatos" (ou libertadores/bandoleiros), cujo nome remetia à 

região de Maragateria, na Espanha, conhecida por seus habitantes bandoleiros. 

Essa divisão era profunda e desencadeou diversos confrontos ao longo dos 

anos. 

As eleições em 1922 realizam-se em clima agitado, com apoio explícito da 

Brigada Militar à candidatura de Borges de Medeiros, assassinatos, 

impedimento de acesso de eleitores aos locais de votação, eleitores votando 
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várias vezes e também em nome de pessoas falecidas. Quando a derrota de  

Borges de Medeiros era eminente, surgiram as anulações das atas apuradoras. 

Também no Rio de Janeiro já havia há seis meses se erguido um levante de 

militares que combatiam a manipulação das eleições, denominado “Levante do 

18 do Forte”.  

Nesta conjuntura política, Borges criara um movimento de reação contrária a 

candidatura de Artur Bernardes à Presidência, chamado “Reação Republicana” 

juntamente com os estados da Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, apoiando 

a candidatura de Nilo Peçanha. 

Com a vitória de Artur Bernardes nas eleições, este imediatamente faz 

intervenções nos estados que foram contrários à sua candidatura com exceção 

do RS. Assis Brasil que acreditara na intervenção de Bernardes também no 

estado, arregimentou um exército de peões para o enfrentamento à Borges.  

A ideia não prosperou. Bernardes não interveio no estado e Borges se 

aproximou politicamente do governo federal. 

Em 25 janeiro de 1923, eclodiu uma guerra sangrenta no estado, com a posse 

do Borges, com confrontos entre as tropas legalistas de Borges de Medeiros e 

os revoltosos liderados por Assis Brasil. A batalha se arrastou em descompasso 

de forças, com ambas as facções lutando pelo controle político da região. Os 

bandoleiros armados com facas, lanças e cavalos contra a pólvora exaurida dos 

combatentes legalistas, apoiados pela Brigada Militar. 

Após muitas mortes e enfrentamentos violentos, o conflito finalmente chegou 

ao fim com o Acordo de Pedras Altas em 14 de dezembro de 1923. Este tratado, 

intermediado pelo Marechal Setembrino de Carvalho, resultou em tímidas 

alterações na Constituição do Estado, proibindo a reeleição, seguindo o padrão 

federal. 
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Da esquerda para a direita: Mena Barreto, Estácio Azambuja, Zeca Netto, Honório Lemes, Assis 

Brasil, Setembrino de Carvalho, Angelo Pinheiro Machado, Leonel Rocha, Felippe Portinho, 

Chiquenote Pereira, no pátio do Palacete de Pedro Osório, em Bagé.  

Fonte:  http://guiadabombacha.blogspot.com/2010/11/revolucao-de-1923.html 

 

O pacto representou uma derrota para o sistema que Borges de Medeiros 

representava, encerrando uma longa luta que começou durante a Revolução 

Federalista de 1893. A Revolução de 1923 deixou marcas profundas na história 

do Rio Grande do Sul, reafirmando a importância da política e dos embates 

partidários na trajetória do estado. 

 

 

 

http://guiadabombacha.blogspot.com/2010/11/revolucao-de-1923.html
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Jornal O Democrata. 

Jornalo Assisista – primeiro número 
publicado em dezembro de 1922 

Fonte: Hemeroteca Digital da BN 



3 Linha do Tempo 
 

A linha temporal inicia-se com a proclamação da República no Brasil em 1889. 
Importantes fatos antecederam a revolta de 23 no Rio Grande do Sul em 
diversas camadas: economia, revoltas e guerras, crises políticas até a assinatura 
do Tratado de Pedras Altas. Foram extraídos e resumidos os principais embates 
entre os governistas e os revolucionários assisistas durante 1923. 

Em janeiro de 1923, Borges de Medeiros toma posse novamente ao som de 
gritos “é pau, é canzil, viva Assis Brasil” que havia sido seu oponente nas 
eleições de 1922. Mais uma vez a divisão de grupos entre os governistas 
“chimangos” de Borges de Medeiros e os revolucionários “Maragatos” de Assis 
Brasil foram estopim para a crise. Os revolucionários se organizaram em 
colunas, tendo como lideranças Leonel Rocha (Norte), Felippe Portinho 
(Nordeste), Honório Lemes conhecido como o “Leão do Caverá” (Sudoeste), 
Estácio Azambuja (Centro) e Zeca Netto (Sul) e assim ocorreu mais uma revolta 
com menos duração no Rio Grande do Sul.4 

Cita-se como base da linha temporal os trabalhos organizados pela Secretaria 
de Estado e o Instituto Histórico e Geográfico produzido para os festejos 
farroupilhas em 2023 (disponível no site da Secretaria em: educacao.rs.gov.br) 
e o mapa das principais batalhas e escaramuças da revolução produzidas por 
trabalho de ciberjornalismo de Oberdan Schumann e Vitória Garcia. Outros 
documentos, verbetes e sítos também foram consultados e estão 
referenciados. 

 

                                                           
4  Antecederam a Revolução de 23: a Revolta dos Dragões (1742), Revolução Farroupilha (1835-

1845), Revolução Federalista (1893-1895). Ver mais em “Brasilidade x Platinidade”: a construção 
historigráfica acerca das revoluções sul-rio-grandenses, de Francisco das Neves Alves. Disponível: 
http://cdn.fee.tche.br/jornadas/1/s16a3.pdf. 
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Mapa das principais batalhas travadas entre os revolucionários e governistas durante 
a Revolução de 1923, marcando as zonas de atuação dos líderes maragatos. 

Fonte: GARCIA, online. Adaptação do Memorial do Legislativo. 
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1 Cerco maragato à Passo Fundo | 25/01 

2 General Felippe Portinho derrota legalistas em Sede Novo (atual Paim Filho) | 05/03 

3 Rebeldes tomam Lagoa Vermelha | 06/03 

4 Invasão a Pelotas | 16/03 

5 General Honório Lemes toma Alegrete | 23/03 

6 General Honório Lemes toma Quaraí | 01/04 

7 General Zeca Netto invade Camaquã, mas é repelido | 16/04 

8 Combate na linha férrea entre Livramento e Rosário | 01/05 

9 Generais Felippe Portinho e Firmino de Paula se enfrentam em Paiol Grande (atual 
Erechim) | 27/06 

10 Peleia em Bagé deixa 40 maragatos mortos | 07/05 

11 Coronel Flores da Cunha surpreende General Honório Lemes em São Gabriel | 01/06 

12 Combate da Ponte do Rio Ibirapuitã | 19/06 

13 General Honório Lemes vence Nepomuceno Saraiva, Manuel Pedroso e Sinhô Cunha 
em Ponche Verde (atual Dom Pedrito) | 03/09 

14 Caçapava é tomada pelos maragatos | 11/07 

15 General Felippe Portinho toma Vacaria | 23/09 

16 Ataque maragato a locomotiva borgista em 01/05. Fogem para Quatro Irmãos 
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Após 

Francisco da Silva Tavares 
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Júlio de Castilhos 
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Líderes do PRR 

Fernando Abbott 
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Floriano Peixoto 

Gaspar Silveira Martins 
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 Borges de Medeiros 
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Artur Bernardes 
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Leonel Rocha 
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Leonel Rocha 
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Felippe Portinho 
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Força do General Honório Lemes 
Fonte: Memorial do Legislativo neg. 34 
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General Zeca Netto sentado e seu “Estado Maior” 
Fonte: Memorial do Legislativo – neg. 31 
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Nepomuceno Saraiva, coronel Flores da Cunha e o tenente Cunha na Gare de Santa Maria 
Fonte: RITZEL, 2020 
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Dr. Hugo Nogueira, Cypriano Munhoz, Rivadavia, Benjamin Leitão, Homero Leitão, Quinote 
Bueno, Cel. Hotencio Rodrigues, Cel. Mallet dos Santos, Dr. Alvaro Costa e oficiais. 
Fonte: Site Medium: RS celeiro de revoluções 
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Intendência municipal de Erechim tomada pelos revolucionários e convertida em Hospital de 
sangue. 
Fonte: AHRS | Fundo Iconografia 
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Batalha no Ponte do Rio Ibirapuitã – Alegrete 
Fonte: Site Medium: RS celeiro de revoluções 
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Batalha em Canguçu, 18-19 de julho. 
Fonte: A Federação, 4 ago. 1923. | Hemeroteca Digital da BN 
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Honório Lemes 

A Federação, 17 ago. 1923 
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 Site Medium: RS celeiro de revoluções 
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General Mena Barreto, Honório Lemes, Zeca Netto, General Portinho, Dr. Assis Brasil, General 
Setembrino, O. Pereira, Leonel Rocha e outros 
Fonte: AHRS | Fundo Iconografia. Pasta 13 
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A acta de pacificação 
 
Aos quatorze dias do mez de dezembro do anno de mil novecentos e vinte tres, 
em Pedras Altas, Municipio de Pinheiro Machado, Estado do Rio Grande do Sul, 
na casa de residencia da Granja de “Pedras Altas”, reunidos os Senhores 
General de Divisão Fernando Setembrino de Carvalho, Ministro de Estado dos 
Negocios da Guerra, como delegado especial do Exmo. Sr. Presidente da 
Republica, e o Dr. Joquim Francisco de Assis Brasil, como representante dos 
chefes revolucionarios em armas, commigo Tenente-coronel Lafayette Cruz, 
servindo de secretario, e presentes os senhores Drs. João Baptista Luzardo, 
Armando de Alencar e Cypriano Lage, Majores Euclyes de Oliveira Figueiredo, 
José Pedro Gomes e Sebastião do Rego Barros, Capitães Cassildo Krebs, Carlos 
Silveiro Eiras e Augusto Cardoso Rabello, Primeiros-tenentes Agenor da Silva 
Mello  e Dr. Carlos Sanzio e telegraphista José Afonso Soares, foram por mim 
lidas as clausulas do accôrdo que é resultado de entendimento e ajuste previos 
entre o General Setembrino de Carvalho e o dr. Antonio Augusto Borges de 
Medeiros, Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, de um lado, e, de outro, 
entre o mesmo Sr. General e o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, accôrdo 
este que, celebrado nesta data, põe termo á luta armada que os revolucionarios 
sustentam contra o Governo do Estado, clausulas que são as seguintes: -- 
PRIMEIRA – Reforma do artigo nono da Constituição, prohibindo a reeleição do 
Presidente para o periodo presidencial immediato. Identica disposição quanto 
aos intendentes. SEGUNDA – Adaptação às eleições estaduaes e municipaes da 
legislação eleitoral federal. TERCEIRA – Consignar no projecto de reforma 
judiciaria uma disposição que conceda á justiça ordinaria a attribuição de julgar 
os recursos referentes ás eleições municipaes. QUARTA – As nomeações de 
intendentes provisorios serão sempre limitadas aos casos de completa 
acephalia administrativa, quando em virtude de renuncia, morte, perda do 
cargo ou incapacidade physica, ou por falta de eleição, não houver intendentes, 
vice-intendentes e conselhos municipaes. QUINTA – Os intendentes provisorios 
procederão ás eleições municipaes no praso improrogavel de sessenta dias, a 
contar da data das respectivas nomeações. SEXTA – O  vice-presidente será 
eleito ao mesmo tempo e da mesma forma que o presidente. Se, no caso de 
vaga, por qualquer causa, o vice-presidente, antes de decorridos tres annos do 
periodo presidencial, proceder-se-á á eleição dentro de sessenta dias. Identica 
disposição quanto aos vice-intendentes. SETIMA – As minorias terão garantida 
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a eleição de um representante federal em cada districto. OITAVA – Para as 
eleições estaduaes, o Estado será dividido em seis districtos, ficando garantida 
a eleição de um representante em cada districto. NONA – A representação 
federal do Estado promoverá a  immediata approvação do projecto de amnistia 
em favor das pessoas envolvidas nos movimentos politicso do Rio Grande do Sul 
e o Governo Federal dará todo o seu apoio a essa medida. Emqanto não fôr ella 
decretada, o Governo do Estado, na esphera de sua competencia, assegurará 
ás mesmas pessoas a plenitude das garantias individuaes e não promoverá nem 
mandará promover processo algum relacionado com os referidos movimentos, 
que serão tambem excluidos de qualquer acção policial.  DECIMA – O Governo 
Federal e o Governo do Estado, em acção harmonica, empregarão os meios 
necessarios á efficacia das citadas garantias. As garantias a que se refere a 
clausula decima serão asseguradas na forma por que abaixo se declara: 
primeira – O Governo Federal terá, e m caracter amistoso, como fiscal da 
regularidade do alistamento e do processo eleitoral, um representante a que 
caberá: a) dar assistencia aos interessados em promover as exclusões que 
deverão ser feitas nos termos da lei; b) fiscalizar o processo de qualificação dos 
novos eleitores, cooperando efficazmente no sentido do ser incluidos os 
alistandos que o devam ser, e arredando os obices que sobrevierem para 
difficultar aos interessados a entrega do respectivo titulo; c) acompanhar o 
processo da eleição, fiscalizando a sua regularidade para assegurar a expressão 
da verdade eleitoral; d) designar para efficacia de sua acção, nas localidads, 
representante de sua confiança; segunda – O Governo Federal com a 
cooperação do Governo do Estado, este por meio de sua presentação no 
Congresso Nacional, promoverá o adiamento das proximas eleições federaes 
para maio de mil novecento e vinte e quatro, época em que já devem estar 
feitas as reformas constitucionaes assentadas; terceira – O Governo Federal, 
por intermedia de outro delegado seu, com tantos representantes quantos fores 
necessarios, exercerá a vigilancia efficaz em todas as localidades onde julgar 
preciso garantir os direitos individuaes contra qualquer genero de pressão 
facciosa ou partidaria; quarta – Os representantes do Governo Federal, em 
acção harmonica com o Governo do Estado, providenciarão para effectivação 
de todas as garantias, quer no que respeita ao serviço eleitoral, quer no que 
concerne aos direitos individuaes, promovendo,, junto ao Governo da União, ou 
do Estado, como convier, as mediads reclamadas; quinta – Esta situação 
perdurará até que, a juiso do Governo Federal, se tornem dispensaveis as 
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garantias especiaes indicadas, por ter entrado a situação do Rio Grande em 
definitiva normalidade; sexta – Logo que seja declarada a paz, o armamento 
das tropas revolucionarias será recebido por officiaes do Exercito que forem 
para isso designados; os corpos e contingentes provisorios que forem mantidos 
depois de pacificado o Estado, terão caracter policial e poderão ser organizados 
militarmente; setima – O Governo do Estado solicitará da Asembléa dos 
Representantes autorização para relevar de quaesquer direitos os contribuintes 
que os tiverem pago anteriormente ás autoridades revolucionarias, desde que 
estas tenham feito a arrecadação de conformidade com as leis e regulamentos 
do Estado; oitava – As requisições feitas e as contribuições de guerra impostas 
pelos revolucionarios serão satisfeitas, bem como indemnizados os damnos 
causados aos particulares de qualquer facção; o Governo Federal se 
responsabilizará por esses pagamentos, nomeando uma commissão de 
arbitros, composta de um seu representante, de outro do Governo do Estado e 
um terceiros dos revolucionarios, para o fim de examinar a precedencia e 
legitimidade das reclamações e avaliação do “quantum” a cada reclamante; 
marcará para isso um prazo para apresentação de taes reclamações; nona – O 
General Setembrino de Carvalho virá pessoalmente ao Estado para o fim de 
assegurar todas as garantias indicadas. Findo esta leitura, declarou o Senhor 
Ministro da Guerra, para o fim especial de constar desta acta, que estava 
autorizado a affirmar que o Governo Federal se compromette a pôr em alção 
toa a sua bôa-vontade e attribuições constitucionaes para que as eleições 
federaes sejam adiadas para maio proximo, e que , em relação ao sexto numero 
da clausula decima, é pensamento do Governo do Estado conservar com 
caracter policial, e organizados militarmente, apenas os corpos provisorios 
actuaes que forem julgados indispensaveis ao policiamento e segurança 
publica, aproveitando nelles os elementos que possam auxilial-o na obra da paz 
e confraternização que vae ser iniciada, e, mais ainda, que não só o Governo do 
Estado como o Governo Federal assumem o compromisso de que serão 
afastados dos respectivos cargos quaesquer funccionarios ou agentes da 
autoridade que, por seus actos, pretendam tornar inefficazes as garantias 
asseguradas no presente accôrdo. 
E, tendo ficado sciente  do que statuio, declarou o Doutor Assis Brasil que 
lançaria uma proclamação aconselhando os revolucionarios a depôrem as 
armas na conformidade deste accôrdo, retirando-se para seus lares, confiantes 
nas garantias que offerece o Governo Federal. E, para constar a todo tempo e 
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produzir os effeitos, foi lavrrada a presente acta por mim, Tenente-coronel 
Lafayette Cruz, servindo de secretario, assignada pelos Senhores General de 
Divisão Fernando Setembrino de Carvalho e Doutor Joaquim Francisco de Assis 
Brasil, e ratificada, em tempo opportuno, pelo Senhor Doutor Antonio Augusto 
Borges de Medeiros, Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, e della 
extrahidas duas cóias authenticas, dactylographadas, para ficarem uma em 
poder do Senhor Doutor Antonio Augusto Borges de Medeiros e outra do Senhor 
Doutor Joaquim Francisco de Assis Brasil  
(Assignados) 
 
A.A. Borges de Medeiros, presidente do Estado. 
 
Fernando Setembrino de Carvalho 
 
J.F. de Assis Brasil 
 
Junto ao protocolo de pacificação foi lavrada a seguinte acta: 
A’s dezesete (17) horas do dia quinze (15) de dezembro de mil novecentos e 
vinte e tres (1923), no salão de honra do Palacio da Presidencia do Estado, em 
Porto Alegre, presentes as autoridades e demais pessoas que esta subscrevem, 
foi pelo sr. Dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, Presidente do Estado, 
assignado o protocollo da pacificação do Rio Grande do Sul apresentado a S. Ex. 
pelo sr. General Setembrino de Carvalho, Ministro da Guerra e representante, 
como seu delegado especial, do exmo. sr. Presidente da Republica na mediação 
amistosa para cessação da luta.  
Para constar, foi lavrada esta acta que será por todos assignada. 
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LEG 04 - Corpo 

provisorio.webp

Armamento dos Corpos Provisórios e treinamento das forças governistas 

Fonte: Site Medium: RS celeiro de revoluções e AHRS 
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Assinatura da Acta de Pacificação em Pedras Altas e no Palácio do Governo. 
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Código Identificador 

Horário de Atendimento 

Localização e Contatos 

mailto:ahrs@sedac.rs.gov.br
https://cultura.rs.gov.br/arquivo-historico-do-rio-grande-do-sul
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Garantir a custódia e o acesso à informação das fontes 

documentais públicas transferidas e as privadas doadas 

ou adquiridas, conforme disposto nas Constituições 

Federal e Estadual e na Lei de Acesso à Informação. 

Preservar, organizar, dar acesso e difundir a memória e 

história sul-rio-grandenses, constituindo-se como 

centro de referência nacional e internacional para 

pesquisadore(a)s de diversas áreas. 

I – Custodiar garantindo a organização, preservação e 

restauração do acervo documental; 

II – Receber, avaliar e selecionar a documentação 
entregue à sua custódia; 

III – Tornar o acervo acessível ao público por meio de produção dos instrumentos de 
busca sistematizados, consulta direta da documentação e publicações diversas; 

IV – Difundir o acervo por meio de exposições com documentação custodiada pelo 
AHRS; 

V – Estimular, participar e/ou organizar estudos, pesquisas, conferências, simpósios e 
encontros; 

VI – Incentivar e acompanhar, sempre que possível, todos os interessados em 
desenvolver políticas públicas de organização e acesso aos documentos de arquivo; 
VII – Elaborar trabalhos de pesquisa com base em seu acervo; 

VIII – Realizar projetos de ação educativa e cultural, com o objetivo de divulgar e 
preservar o patrimônio documental sobre a história do Estado; 

IX – Manter intercâmbio com entidades congêneres, culturais, científicas e 
governamentais; 

X – Incentivar e estimular as prefeituras municipais na implantação e manutenção de 
seus arquivos. 

 

Missão 

Visão 

Serviços 
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FUNDOS PÚBLICOS 
 
“A” – Documentos emanados dos Governantes do RS / “B” – Documentos emanados 

do Governo Central / Documentação dos Governantes / Secretaria de Governo / 

Secretaria do Interior e Exterior / Fazenda / Secretaria de Obras Públicas / “D” – 

Diversos / Departamento de Serviço Público / Imigração, Terras e Colonização / 

Acervo Arquivístico 

Condições e Restrições 

Suporte à Consulta 
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Secretaria da Agricultura / Feitoria da Linha Cânhamo / Lei de Terras de 1850 / Autos 

de Medições de Posse (1899) / Regulamento Decreto (1922) / Terras Públicas / 

Sesmarias / Eleições / Estatística / Consulados e Legações / Junta Comercial / Instrução 

Pública / Conselho Estadual de Educação / Justiça / Polícia / Legislação / Autoridades 

Municipais / Autoridades Militares / Arsenal de Guerra / Comando de Armas / Guarda 

Nacional / Invernada de Saicã / Marinha / Requerimentos / Ofícios / Minutas / Assuntos 

Religiosos / Assuntos Indígenas / CRT / FIGTF / Sesquicentenário da Revolução 

Farroupilha / Sesquicentenário da Imigração Alemã / Secretaria de Segurança Pública / 

Brigada Militar / Secretaria da Justiça e Interior / Mapas 

Também há centenas de Arquivos Particulares e o Fundo Iconografia. 

 
 



1 Área de Identificação 
 
 

2 Área de 
Contextualização 

 

 



 
69 
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4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 

 

 
6 Área de Notas 
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Descrição 
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1 Área de Identificação 
 
 

2 Área de 
Contextualização 

 

Antônio Augusto Borges de Medeiros 
Nasceu em Caçapava em 19 de novembro de 
1863 († 25.04.1961) e foi batizado em 
Cachoeira em 21 de fevereiro de 1866. Filho 
legítimo do Dr. Augusto Cezar de Medeiros, 
natural de Pernambuco, e de D. Miguelina de 
Lima Borges, natural deste estado; neto 
materno de Antônio Gonçalves Borges Neto 
e de Rufina de Lima, naturais deste estado. 
Casou em Cachoeira com D. Carlinda 
Gonçalves Borges (26.09.1871, † 
17.12.1957), sua prima em segundo grau, 
filha legítima de Candido Gonçalves Borges e 
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de Ismenia Maria dos Anjos; neta paterna de 
Antônio Gonçalves Borges e de Ana Joaquina 
Gomes. 
Casou em 02.02.1889, no 1º distrito de Paz 
da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição 
(Cachoeira do Sul). A. A. Borges de Medeiros 
(25 anos, desta Província, residia em 
cachoeira) e Carlinda (morava no 2º distrito 
de Cachoeira). Testemunhas: Victorino 
Borges de Medeiros (24 anos, solicitador, 
residente em Cachoeira) e José Severo Fialho 
(64 anos, criador, residente no 2º distrito). 
Filha: (sobrinha) Dejanira Medeiros Saldanha 
(15.12.1895, † 01.06.1967), casada com 
Sinval Saldanha. Era filha adotiva de Borges, 
filha natural de Vitorino Borges de Medeiros. 
Irmãos:  
* Augusto Cesar de Medeiros (†fevereiro de 
1908, com 35 anos). Era Delegado Judiciário 
no 3º e 4º distritos de Porto Alegre. Casado 
com Davina Fialho de Medeiros, 2 filhos (um 
deles: Augusto César de Medeiros Filho); 
* Capitão Victorino Borges de Medeiros, 
Escrivão do Juizo Federal; 
* José Borges 
* Francisco Borges de Medeiros 
 

Synval Saldanha 
Nasceu em 03.10.1887 em São Sepé. 
Bacharel em Direito pela Faculdade do Rio de 
Janeiro (turma 1911). Casado com Dejanira 
Medeiros Saldanha (15.12.1895, † 
01.06.1967). 
Residia na Rua Duque de Caxias, 195 – Porto 
Alegre. 
Pais: 
* Fidêncio Saldanha (nascido em São Sepé 
em 02.06.1853, † 02.06.1918) 
* Delfina Brites Saldanha 
Filhos: 
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* Sinval Saldanha Filho:  nasceu 18.04.1918 
(Porto Alegre) 
* Olenka Saldanha Laurent: nasceu 
28.12.1920 (Porto Alegre) 
* Paulo Carlos Saldanha: 13.03.1929 (Porto 
Alegre).  
Atividades Jurídicas 
* Promotor em Caçapava (nomeado 
interinamente em 10.05.1912, removido em 
01.09.1913). 
* Juiz Federal em Caçapava (1º Suplente do 
Substituto), nomeado em 24.05.1913. 
* Promotor Público em Santa Maria 
(removido em 07.03.1914). 
* Promotor Público em Bagé (removido em 
22.07.1915). 
* Promotor Público (2º) da Comarca de Porto 
Alegre: 22.07.1915 (deixou o cargo em 
17.02.1916). 
* Juiz Distrital do 2º e 1º Distrito do 
Município de Porto Alegre: nomeado em 
16.02.1916 (21.02.1916 / 12.06.1917). 
Atividades na Secretaria Estadual do 
Interior e Exterior 
* Diretor Geral da Repartição Central da 
Secretaria de Estado dos Negócios do 
Interior e Exterior: nomeado em 12.06.1917 
ficou até 26.02.1921. 
* Secretário do Interior Interino nomeado 
pelo Decreto 4595, de 13.10.1930, de 
Osvaldo Aranha, no exercício do cargo de 
Presidente do estado. 
* Secretário do Interior e Exterior do governo 
de Flores da Cunha (Interventor federal no 
Rio Grande do Sul) em 28.11.1930. 
Junto com Flores da Cunha assinou o Decreto 
4657 (01.12.1930) e 4660 (02.12.1930) que 
nomeou os prefeitos que deveriam exercer 
“todas as funções executivas e legislativas 
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que antes cabiam aos intendentes e 
conselhos municipais”. 
* 1932 – primeiro secretário a demitir-se 
(exoneração de 08.07.1932), sendo 
substituído interinamente pelo Diretor Geral 
do Expediente Eduardo Marques, e depois 
por João Carlos Machado. 
Atividades Partidárias 
* Membro do Diretório Regional da Liga da 
Defesa Nacional: 1926. 
* Membro da Comissão Executiva do PRR: 
1923 (junto com Firmino Paim Filho e Cel. 
Genes Gentil Bento, presidida pelo Dr. José 
Montaury), 1924, 1925 (com José Montaury, 
Otávio da Rocha, Mal. Carlos Frederico de 
Mesquita e Cel. Genes Gentil Bento) 1927 
(com Otávio Rocha – Presidente - e o major 
Alberto Bins); 
* Comissão Central Mixta da FUG – 1934. 
Atividades Executivas 
* Diretor do Gabinete da Presidência do 
Estado: nomeado em 26.02.1921. 
* Vice-Intendente de Porto Alegre, eleito em 
15.05.1928 (intendência de Alberto Bins) e 
Intendente em exercício em fevereiro de 
1929 (nas férias de A. Bins) e fevereiro de 
1930.  
* Presidente Interino do Estado com o 
afastamento de Aranha (de 27.10.1930 a 
28.11.1930). 
* Interventor interino nas ausências de 
Flores da Cunha: 08.04.1931/11.05.1931, 
25.08.1931/04.09.1931, 09.11.1931 e 
26.01.1932/26.02.1932, 20.03.1932. 
Atividades Cartoriais 
* Oficial do Registro Hipotecário, Torrens e 
Geral (depois denominado Imóveis da 
Primeira Zona), de Porto Alegre: 
provisoriamente (20.05.1921) e 
vitaliciamente (ato 259 de 22.10.1921), e 
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aposentado do cargo pelo governo do 
estado em 18.03.1958. 
Atividades no Instituto de Previdência do 
Estado 
* Membro do Conselho Fiscal Consultivo do 
Instituto de Previdência do Estado do RGS: 
nomeado pelo Ato nº 13, de 12 de janeiro de 
1938 e Portaria de 10.09.1940. 
* Membro do Conselho Fiscal Deliberativo 
do Instituto de Previdência do Estado do 
RGS: nomeado em 28.09.1942, por dois 
anos. 
* Presidente do Conselho Fiscal Deliberativo 
do Instituto de Previdência do Estado do 
RGS; nomeado por Portaria de 10.09.1940 e 
Portaria nº 323 de 28.09.1942 (saiu em 
1944). 
* 15 de abril de 1933: preso no Rio de Janeiro 
(1º Batalhão da Força Policial), quando ia 
para recife receber instruções de Borges de 
Medeiros (então no exílio) para o Partido 
Republicano Liberal e as eleições para a 
constituinte. 
* Presidente de Honra do Grêmio 
Republicano 25 de Janeiro, fundado em 
Porto Alegre (07 de fevereiro de 1924), filial 
do Grêmio Republicano Marcos de Andrade. 
* Fundado em 1926 em Caçapava o Clube 
Republicano Synval Saldanha. 
* Membro do Clube Republicano Mauricio 
Cardoso: 1936. 
* Presidente da Comissão de Cavalheiros 
para auxílio da direção da Pia Instituição Pão 
dos Pobres para a obtenção de meios para o 
sustento dos órfãos, sendo o Vice-presidente 
o General Cypriano da Costa Ferreira. 
Nomeado de 15.08.1930 por Dom João 
Becker. 
* Presidente de honra do Clube Republicano 
fundado em 14.07.1934 em Porto Alegre 
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(junto com José Diogo Brochado da Rocha), 
que tinha como patrono João Neves da 
Fontoura. 
* Em 12.08.1932, a Prefeitura Municipal de 
Santa Rosa comunicou ter dado o nome de 
Sinval Saldanha a uma das ruas da cidade. 
* Em 1932 recebeu as honras de “Grande 
Ufficiale dell’Ordine della Corona d’Italia”, 
do governo italiano. 
* Vice-Presidente do Centro Republicano 
Júlio de Castilhos: Presidente do mesmo: por 
10 anos. Presidente em 1922. 
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3 Área de Conteúdo e 
Estrutura 

 

Borges de Medeiros 

Séries 

 Atividades Partidárias 

 Documentação Complementar 

 Documentação Pessoal 

 Impressos 

 Revolução Constitucionalista 

Synval Saldanha 
Séries 

 Atividades como Vice-Intendente do Estado 

 Atividades Jurídicas 

 Atividades na Revolução de 1923 

 Atividades Políticas 

 Documentação Complementar 

 Documentação Pessoal 

 Impressos 

 IPE – Instituto de Previdência do RGS 
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 Revolução Constitucionalista 

 Secretaria do Interior e Exterior 

 Publicações (Jornais, Revistas, etc.) 

 Iconografia 
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4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 
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6 Área de Notas 

 
 

7 Área de Controle da 
Descrição 
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1 Área de Identificação 
 
 

2 Área de 
Contextualização 
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3 Área de Conteúdo e 
Estrutura 

 

O acervo iconográfico está assim organizado, 
física e descritivamente: os álbuns de fotos 
contêm imagens que ilustram cenas como 
Porto Alegre antigo, localidades, 
monumentos, revoluções e exposições. São 
relacionados com o código “AF”. Os álbuns 
impressos contêm ilustrações e iconografias 
diversas do RS e demais estados, revoluções, 
exposições e está relacionado com o código 
“A”. Os maços de fotografias avulsas 
compõem uma coleção de fotos de 
fotógrafos gaúchos do início do século XX, 
vultos importantes para a história do RS, 
municípios do RS, e demais temáticas. Esse 
grupo de documentos iconográficos 
identifica-se pelo código “F”. As pastas 
suspensas compõem outra parte do fundo 
documental, e contêm fotografias avulsas 
sobre diferentes temas, localidades, 
acontecimentos e pessoas. As pastas são 
numeradas, e os números fazem relação 
com a temática, e cada fotografia dentro de 
uma temática possui um código e uma 
numeração.

 Álbuns de Fotos 
 Álbuns Impressos 
 Fotos Avulsas (Maços Grandes)  
 Portfólios 
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 Fotografias Avulsas – Pastas 
Suspensas

A – 055 Bandoleiros da Revolução de 1923. 
Documentário sobre a revolução de 1923. 
Autor: Fernando Barreto. 35 páginas – 
tamanho: 37,5 x 27 cm – P/B. 
A – 055A Bandoleiros da Revolução de 1923. 
Documentário sobre a revolução de 1923. 
Autor: Fernando Barreto. 29 páginas – 
tamanho: 37,5 x 27 cm – P/B. 

4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 
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6 Área de Notas 

 
 

7 Área de Controle da 
Descrição 
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Mensagens cifradas de Borges de Medeiros ao Dr. 

Sinval Saldanha 

Fonte: Site Medium: RS celeiro de revoluções 
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Código Identificador 

Horário de Atendimento 

Localização e Contatos 

mailto:ihgrgs@terra.com.br
http://www.ihgrgs.org.br/
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Miguel Frederico do Espírito Santo (Presidente)

 

 

Fundado a 05 de agosto de 1920 por Octavio Augusto 

de Faria, capitão Manoel Joaquim de Faria Corrêa, 

tenente Emílio Fernandes de Souza Docca, Afonso 

Aurélio Porto e o Pe. João Batista Hafkemeyer, 

juntamente com o Desembargador Florêncio de Abreu 

e o apoio decisivo do Governador Borges de Medeiros. A sede é parte do patrimônio 

recebido do governo do Estado em 1948 e foi inaugurada em 25 de março de 1972; 

conta com três andares: Sala de Pesquisa e a Biblioteca Tomás C. Duarte (1º andar); 

Sala dos Arquivos, Biblioteca geral e Mapoteca (2º andar); Auditório com 150 

lugares (3º andar). Desde seus primórdios, o IHGRGS publicou sua Revista, 

ininterruptamente entre 1921 a 1950. Após essa data, sofreu uma interrupção de 25 

anos, tendo recomeçado a circular em 1975 com o número 121, seguindo até os dias 

atuais (atualmente, a Revista é publicada seguindo os padrões do Ministério da 

Educação para obras intelectuais e está classificada em diversas áreas no QUALIS).  

O acervo é composto por biblioteca, arquivo documental, hemeroteca, objetos 

tridimensionais e se refere à história, geografia, cultura e memória do território sul-rio-

grandense. Procede de doações de diversas pessoas e famílias realizadas durante toda 

a sua existência quase centenária.

 
Promover estudos e investigações sobre História, 

Geografia, Arqueologia, Filologia, Antropologia e 

campos correlatos de conhecimento, principalmente 

centrados no Rio Grande do Sul

 

Equipe 

Organização 

Histórico da Instituição 

Missão 
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Preservação da memória rio-grandense através da 

custódia (organização, segurança e difusão) dos bens 

culturais que lhe foram e são confiados.

 

o

 

 
.

 

 

 

Visão 

Serviços 

Condições e restrições à 

Consulta 



1 Área de Identificação 
 
 

2 Área de 
Contextualização 
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3 Área de Conteúdo e 
Estrutura 

 

4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 
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6 Área de Notas 
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7 Área de Controle da 
Descrição 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código Identificador 

Horário de Atendimento 

Localização e Contatos 

mailto:memorial@al.rs.gov.br
http://www.al.rs.gov.br/
mailto:visitasguiadas@al.rs.gov.br
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Equipe 

Organização 
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A gestação de uma política de proteção ao patrimônio 
histórico e documental na Assembleia Legislativa iniciou 
em 1967, na presidência do deputado Carlos Santos com 
a Resolução n.º 1.587, de 20.12.1967, que organizava os 
serviços administrativos da Casa. 

 

História da Instituição 

http://www2.al.rs.gov.br/memorial/LinkClick.aspx?fileticket=ukOpyP4tuP0%3d&tabid=3455&language=pt-BR
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SECÇÃO IV Diretoria de Atividades Culturais 
Art. 13 - São atribuições da Diretoria de Atividades Culturais: a administração do auditório; a 
promoção de solenidades, cursos, palestras, conferências e exposições; organização e 
administração do Museu Legislativo; administração e funcionamento da Biblioteca; serviço de 
relações públicas. 
Compreende esta Diretoria: 
I - Serviço de Biblioteca; 
II - Serviço de Relações Públicas, Auditório e Museu Legislativo. 
 

A previsão de um Museu Legislativo, dentre as atribuições da Diretoria de Atividades 
Culturais (DAC), já demonstrava a preocupação da Assembleia Legislativa em preservar 
a sua Memória Institucional. O efetivo funcionamento desse serviço deu-se em 19 de 
setembro de 1978, quando inaugurado pelo Presidente Nivaldo Soares, sob a 
designação de “Serviço de Pesquisa, Documentação Histórica e Museu da Assembleia 
Legislativa”. O Museu situava-se no Hall de entrada do Plenário, podendo ser 
considerado como o embrião do “Memorial do Legislativo”. 

Em 1982, o Serviço de Pesquisa, Documentação Histórica e Museu foi instalado no Solar 
dos Câmara, recém-adquirido pela Assembleia Legislativa, sendo o primeiro serviço da 
Diretoria de Atividades Culturais a ocupar o prédio, antes mesmo de ser restaurado. 

Originariamente, o serviço foi constituído para abrigar o acervo mais antigo da 
Assembleia Legislativa, composto de quadros, objetos e documentos do século XIX e 
XX, entre os quais as Atas e Anais do Conselho Administrativo, do Conselho Geral da 
Província, da Assembleia Provincial e da Assembleia dos Representantes do Estado, 
Coleções de Leis, Atos e Resoluções da Província do Rio Grande do Sul e do Império. 
Com o tempo, passou a absorver uma documentação mais recente e diversificada, 
vinda dos arquivos pessoais de deputados, dos partidos políticos contemporâneos, do 
Tribunal Superior Eleitoral e outros, fazendo crescer o acervo de documentos avulsos. 

Em 1996, assumiu a denominação de “Centro de Pesquisa e Documentação da História 
Política do Rio Grande do Sul” (CPDHPRS), continuando a integrar a Diretoria de 
Atividades Culturais. No mesmo ano, foi implantado o Projeto Memória do Parlamento, 
que estreou com o lançamento do Catálogo de Parlamentares Gaúchos, a publicação 
de perfis de parlamentares gaúchos com destacada trajetória política e a realização de 
uma série de atividades como exposições históricas, palestras e seminários. Através 
desse projeto, a Assembleia Legislativa deu um importante passo no sentido de 
resgatar a história político-parlamentar gaúcha que, apesar de toda sua riqueza, 
permanecia desconhecida por boa parte da população. 
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A alavancada do Projeto Memória do Parlamento e todas as ações desencadeadas, 
através dele, reavivaram o velho sonho, existente desde a década de 80, de retomada 
do Casarão da Rua Duque de Caxias, antiga sede da Assembleia Legislativa, para que ali 
fosse instalado um local destinado à preservação da memória política dos gaúchos. 

O Casarão é um dos testemunhos mais antigos da história urbana de Porto Alegre, mas 
sua importância histórica não reside apenas na sua antiguidade. O prédio, cuja 
construção data de 1790, foi sucessivamente sede da Provedoria (tesouraria) da Real 
Fazenda; Casa da Junta; Câmara; Cadeia; sede do Conselho Geral da Província; sede da 
Assembleia Provincial e da Assembleia Legislativa do Estado. Foi um dos cenários mais 
significativos da história administrativa e política de nosso Estado por mais de 200 anos, 
dos quais em 132 foi a sede do Poder Legislativo gaúcho. Em 19 de setembro de 1967, 
sob a presidência do Deputado Carlos Santos, lá foi realizada a última sessão plenária. 

O Legislativo rio-grandense, no dia seguinte, transferiu-se para o outro lado da rua, 
quando foi inaugurada sua nova sede, o Palácio Farroupilha. Após a desocupação do 
imóvel o prédio passou a abrigar repartições do Poder Executivo. 

A valorização da história do Parlamento e a necessidade de um local apropriado para 
sua guarda foram solidificadas em 1997, com a criação de uma Comissão Paritária, 
constituída por 3 integrantes do Poder Executivo e 3 integrantes do Poder Legislativo. 
Essa Comissão ficou responsável por apresentar um projeto para execução das 
reformas e, concomitantemente, uma série de atividades para recuperar a memória 
política sul-rio-grandense. No mesmo ano, foi assinado um Protocolo de Intenções 
entre o Governo do Estado, Assembleia Legislativa e Tribunal de Justiça, firmando o 
retorno do antigo prédio ao Poder Legislativo. A retomada da propriedade do Casarão 
pelo Legislativo gaúcho foi aceita pelo ex-governador Antônio Britto que reconheceu o 
imóvel como sendo da Assembleia Legislativa. 

Em 2001, a Resolução de Plenário n.º 2.861, de 13.11.2001, que instituiu o Regimento 
Geral da Casa, fundiu as atividades relacionadas à memória com a Biblioteca, que 
passou a denominar-se “Divisão de Biblioteca e Memória Parlamentar”. Esse órgão de 
apoio integrava o Departamento de Relações Institucionais (DRI), área que absorveu as 
atividades da antiga Diretoria de Atividades Culturais (DAC). 

Somente no ano de 2003, as tratativas referentes à retomada do Casarão tiveram 
continuidade, concretizando-se em 2004, com a devolução simbólica de sua chave, por 
parte do ex-governador Germano Rigotto, ao Presidente da Assembleia Legislativa, 
deputado Vieira da Cunha. Nesse ano, foi criado o Conselho do Memorial. 

http://www2.al.rs.gov.br/memorial/LinkClick.aspx?fileticket=sZPvnMzG3ZM%3d&tabid=3455&language=pt-BR
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Em janeiro de 2005, fazendo parte das comemorações dos 170 anos do Parlamento 
Gaúcho e marcando o término de sua gestão como Presidente da Assembleia 
Legislativa, o deputado Vieira da Cunha apresentou o projeto de restauração do prédio 
do Memorial do Legislativo do Rio Grande do Sul. Na solenidade, que marcou o início 
das obras de restauração, foi descerrada uma placa alusiva ao início das obras. 

Outra ação alusiva à preservação da memória institucional foi empreendida em 17 de 
agosto de 2005, quando foi instituído pela Resolução de Mesa nº 2.947, o Programa de 
Preservação e Resgate da Memória Institucional da Assembleia Legislativa (PREMIAL). 
A iniciativa teve como ponto de partida a constatação de que faltava à instituição 
políticas e normas direcionadas à gestão documental e à preservação da memória. 

Em 2009, o Presidente da Assembleia Legislativa, deputado Ivar Pavan, instituiu o 
Comitê Gestor do PREMIAL, composto por servidores de diversos setores da 
Assembleia Legislativa. As obras de restauração do Memorial prosseguiram durante 
todo o ano e, dessa forma, o acervo referente à história político parlamentar continuou 
integrando a Divisão de Biblioteca, subordinada ao Departamento de Relações Públicas 
e Atividades Culturais (DRPAC). Nesse mesmo ano, o Memorial do Legislativo foi 
regulamentado pela Resolução de Mesa n.º 959, de 23.12.2009.  

Em 30 de junho de 2010, o Memorial do Legislativo abre suas portas à comunidade em 
Sessão Solene, sob as presidências dos deputados Giovani Cherini e Ivar Pavan, cuja 
subordinação ficou diretamente ligada à Mesa, prevista na Resolução 3.030, de 23 de 
dezembro de 2008, e as atribuições na Resolução de Mesa 959, de 23 de dezembro de 
2009. 

Pelos recursos já aplicados, pelo envolvimento e esforços de diversos Departamentos 
da Casa e, principalmente, pelo conteúdo do acervo arquivístico, sua abertura e 
funcionamento representam a consolidação de um projeto de resgate da memória 
institucional, mas, sobretudo, representam o estabelecimento de uma porta de 
entrada e a ligação entre o Parlamento gaúcho e a comunidade gaúcha. 

 

 

Missão 

http://www2.al.rs.gov.br/memorial/LinkClick.aspx?fileticket=66ccAHShq4o%3d&tabid=3455&language=pt-BR
http://www2.al.rs.gov.br/memorial/LinkClick.aspx?fileticket=THSmCEbqzXU%3d&tabid=3455&language=pt-BR
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Tornar-se centro de referência da história do Poder 

Legislativo Rio-grandense, garantindo a preservação, 

preservação e acesso da memória política do Rio Grande 

do Sul e de seus homens públicos à sociedade em geral. 

 

Os serviços oferecidos ao público:

 Atendimento a pesquisadores e população em 

geral; 

 Visitação orientada; 

 Execução de projetos de preservação e acesso a documentação histórica do 

Poder Legislativo; 

 Assessoramento técnico para a elaboração de políticas de gestão e 

preservação documental; 

 Elaboração de pesquisas e publicações sobre a política sul-rio-grandense e 

história do Parlamento; 

 Elaboração de instrumentos de pesquisa; 

 Assessoramento aos diversos setores da Assembleia Legislativa. 

 

 

Arquivo de Mídias 
Imagens em Movimento 

 Sessões Plenárias e demais fatos da ALRS  - 

1999/2012, origem TVAL (Fitas Beta-Cam e Dvdcam); 

 Assuntos variados - década de 50-60, origem Memória Parlamentar (451 

filmes 16mm e 35mm); 

 Memória Parlamentar e documentários - a partir de 1980, origem Memória 

Parlamentar (33 VHS). 

 

Iconografia 
 Políticos - 1930/1950, origem Memória Parlamentar (154 negativos em 

vidro); 

 Políticos e atuação parlamentar - década de 60-80, origem Memória 

Parlamentar (3500 envelopes); 

 Políticos, institucional e atuação parlamentar - a partir da década de 80, 

origem Memória Parlamentar (aprox. 30.000 imagens impressas); 

Visão 

Serviços 

Acervo Arquivístico 
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 Políticos, institucional e atuação parlamentar - a partir da década de 80, 

origem Memória Parlamentar (aprox. 1.500 slides); 

 Políticos, institucional e atuação parlamentar - a partir da década de 80, 

origem Divisão de Fotografia (aprox. 1.300.000 imagens); 

 Getúlio Vargas e Lindolfo Collor, origem FGV (113 caixas de microfilmes). 

 

Sonoras 
 Fitas rolo 16mm e Fitas K-7 com a gravação das sonoras das Sessões do 

Plenário, origem Divisão de Taquigrafia - fase preliminar de avaliação. 

 

Arquivo Legislativo 

 Anais impressos da Assembleia Legislativa - 1862/1994, origem Memória 

Parlamentar (700 volumes); 

 Atas das Sessões da Assembleia Legislativa - 1828/2015, origem Divisão de 

Taquigrafia (305 volumes); 

 Atas da Mesa Diretora - 1947/2016, origem Presidência (77 volumes); 

 Atas de Comissões Permanentes - 1891/1968, origem Memória Parlamentar 

(77 volumes); 

 Pareceres de Comissões Permanentes - 1837/1983, origem Memória 

Parlamentar, documentos com lacunas temporais (93 volumes); 

 Atas e Pareceres e documentos da Comissão de Saúde e Meio Ambiente, 

Comissão de Segurança e Serviços Públicos, Comissão de Assuntos Municipais, 

Comissão de Cidadania e Direitos Humanos e Comissão de Finanças, Planejamento 

Fiscalização e Controle em processo de organização, origem Comissões; 

 Processo Constituinte Estadual 1989, origem Memória Parlamentar (15 

caixas); 

 Projetos de Lei - 1828/1964, origem Memória Parlamentar (52 volume 

encadernados); 

 Processos Projetos de Lei - 1947-1970, origem Divisão de Protocolo e 

Arquivos (1100 caixas); 

 Processos sobre a emancipação de municípios gaúchos - Série Emancipação 

de Municípios - 1947/    , origem Divisão de Protocolo e Arquivo (563 processos 

digitalizados); 

 CPIs históricas. 

 

Arquivo Administrativo 
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 Processos administrativos - 1995/2005, origem Divisão de Protocolo e 

Arquivo (580 processos impressos); 

 Processos Administrativos - Série Construção do Palácio Farroupilha - 

1960/1973, origem Divisão de Protocolo e Arquivo (39 caixas); 

 Correspondência Expedida e Recebida - 1891/1937, origem ALRS (39 

volumes); 

 Ofícios Expedidos - 1947/1994, origem ALRS; 

 Telegramas Expedidos - 1947/1963, origem ALRS; 

 Pedido de Informações - 2006/2012, origem Ouvidoria (1 caixa); 

 Plantas arquitetônicas do Palácio Farroupilha. 

 

Arquivo de Documentação de Órgãos Externos 
 Mensagens e Falas de Presidentes de Estado e Governadores - 1829/2009, 

origem Poder Executivo (30 volumes); 

 Relatórios da Secretaria de Negócios Interior e Exterior - 1891/1929, origem 

Poder Executivo; 

 Relatórios da Secretaria de Obras Públicas - 1891/1930, origem Poder 

Executivo; 

 Relatórios da Secretaria da Fazenda - 1891/1928, origem Poder Executivo; 

 Relatórios da VFERGS - (1920/1945), origem Poder Executivo (24 volumes); 

 Jornal A Federação e outros jornais (164 volumes); 

 Documentação relativa à Família Câmara, Solar dos Câmara e Departamento 

de Atividades Culturais (documentos impressos, iconográficos e objetos). 

 



1 Área de Identificação 
 
 

2 Área de 
Contextualização 
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3 Área de Conteúdo e 
Estrutura 

 
 

4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 
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5 Área de Fontes 
Relacionadas 

 

6 Área de Notas 
 
 

7 Área de Controle da 
Descrição 
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BR RSMCOM 
 
 
 
Atendimento ao público para visitação: de segunda a 

sábado, das 10h às 19h, com entrada até 18h30min. 

Eventuais alterações, em decorrência de atividades 

culturais ou exigências legais e institucionais, são 

divulgadas na agenda do Museu, disponível em: www.musecom.com.br 

O atendimento à pesquisa ocorre mediante agendamento prévio às segundas, 

quartas e sextas-feiras. 

 

 

 

 

Código Identificador 

Horário de Atendimento 

Localização e Contatos 

https://www.musecom.com.br/
mailto:musecom@sedac.rs.gov.br
http://www.musecom.com.br/
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50.1 - 
Auxiliadora, 40.41 - 
Petrópolis, 60.5 - Jardim 
Leopoldina

 
 
 
 
 

 

Carlos Barcellos
, 

 Arce,
, Vivian 

Eiko Estagiários: Maria Eduarda Graciolli, 
Maria Eduarda Velasques, Pietro Simm Cardoso, Rafael Baumgarten de Oliveira;

Adão Renê Magalhães de Melo, Artenídia de 
Oliveira Souza, Dalva Fernandes Madaloz, Josiane Silva da Costa, Marcelo Mielczarki 
Barboza, Marlon Lima, Liliane Muller, Pedro Martinez

 

 

 

 

Equipe 

Ato de Criação 

Histórico da Instituição 

Abrangência 
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dores Culturais. 
 
O nome do gaúcho Hipólito José da Costa (1774-1823) é uma homenagem que a 
instituição presta ao patrono da imprensa no Brasil, que fundou o nosso primeiro jornal 
o “Correio Braziliense (1808-1822). Devido à Censura Régia na Colônia, este mensário 
foi criado, em Londres, na Inglaterra, e circulou clandestino, no Brasil e em Portugal, 
pelo fato de defender a liberdade de expressão, combater o despotismo dos 
poderosos, na época, e por ter sido o pioneiro ao criticar o tráfico negreiro. 
 
Com a missão de preservar, guardar e difundir a memória da comunicação, o MuseCom 
contou, em sua criação, com o apoio da ARI (Associação Riograndense de Imprensa) e 
de seu presidente Alberto André (1915- 2001), do governador Euclides Triches (1919-
1994) e da Secretaria da Educação e Cultura sob a direção, na época, do Cel. Mauro 
Costa Rodrigues. 
 
A instituição é vinculada ao poder público do Estado do Rio Grande do Sul, sendo um 
equipamento cultural voltado para a conservação, a pesquisa e a divulgação da história 
da Comunicação Social no Rio Grande do Sul. Os acervos, disponíveis para pesquisa, 
abrangem diferentes área

 
  

 

 
Preservação da memória rio-grandense através da 

custódia (organização, segurança e difusão) dos bens 

culturais que lhe foram e são confiados.

 

Missão 

Visão 
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As pesquisas presenciais ocorrem mediante 

preenchimento das informações do formulário do 

endereço www.musecom.com.br/pesquisa, com 

disponibilidade e datas informadas após confirmação 

pelo museu ao pesquisador via e-mail. Além disso, existem algumas coleções 

disponíveis para consulta na web nos sistemas de acesso a acervos utilizados pelo 

museu. Parte delas está disponível com versões digitalizadas dos documentos.  

Visite em: https://www.musecom.com.br/acervo. 

O museu disponibiliza visitação espontânea e guiada, mediante agendamento, de 

forma gratuita aos espaços expositivos. 

 
Os acervos sob responsabilidade da instituição são de 

acesso público e disponibilizados para pesquisas no site 

da instituição, de modo online, clicando em: "conheça 

nossos acervos” no site do museu, ou mediante 

agendamento prévio nos casos em que ainda não há disponibilização online do material 

pesquisado. Podem existir restrições de acesso nos casos em que os itens se encontrem 

em tratamento técnico ou apresentem quaisquer fragilidades físicas que coloquem sua 

integridade em risco. Para maiores informações, entre em contato com o museu 

através do formulário disponível em www.musecom.com.br/pesquisa. 

 
Os acervos do MuseCom compreendem oito áreas: 
 
1. Cinema: películas cinematográficas de diferentes 
formatos. 

2. Fotografia: negativos, diapositivos, cópias contato, fotografias em papel e em 
outros suportes. 

Serviços 

Acervo Arquivístico 

Condições e Restrições 

Suporte à Consulta 



 
114 

3. Imprensa: jornais, clipagens, boletins e revistas. É foco de interesse para a 
pesquisa acerca da Revolução de 1923 por possuir diversos materiais impressos de 
interesse sobre o período, inclusive o Álbum dos Bandoleiros. 
4. Memória MuseCom: documentação em papel produzida pelo museu, 
representativa da memória institucional. 
5. Publicidade e Propaganda: coleções em suporte papel representativas das 
atividades de publicidade e propaganda. 
6. Rádio e Fonografia: áudio em diferentes suportes, como fitas cassete e discos 
de vinil e de goma-laca. 
7. Vídeo: fitas videomagnéticas de diferentes formatos 
8. Tridimensionais: objetos representativos de tecnologias da história da 
comunicação 
 
Cada uma das áreas possui coleções e fundos diversos, sendo tratados de acordo com 
suas características de acumulação, podendo obedecer, após análise técnica prévia, 
princípios arquivísticos, museológicos ou bibliográficos. 
 
Acervos da Cultura 
 
A base de dados Acervos da Cultura tem o objetivo de representar e conectar os 
acervos das instituições de memória da Secretaria da Cultura do Rio Grande do Sul. 
Pretende-se que o desenvolvimento dessa base permita ao usuário identificar 
rapidamente a localização institucional e informações contextualizadas de acervos 
preservados por instituições da Cultura, relacionando-os a conteúdos afins. A aplicação 
de software utilizada é o Access to Memory (AtoM). 
Utiliza-se o padrão de metadados Dublin Core (DCMI) para disponibilizar informações 
básicas desses acervos. Nos casos de acervos arquivísticos, as informações estarão 
disponíveis no formato da Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística (ISAD-
G). 
Neste momento, está disponível informação sobre os seguintes acervos do MuseCom 
na base dos Acervos da Cultura: 
 
Acervo de Imprensa 
O acervo da imprensa do museu foi disponibilizado pensando na possibilidade de 
pesquisa aos títulos dos jornais e as localizações geográficas associadas às publicações, 
além das datas-limite de início e fim de cada coleção, todas indexadas no padrão de 
metadados Dublin Core. Os títulos que têm exemplares digitalizados disponíveis na 
Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional também foram identificados a fim de 
facilitar o acesso a pesquisadores.  
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Acesse: https://acervos.cultura.rs.gov.br/index.php/mcom-imp 
 
Acervo Fotográfico e Audiovisual do Palácio Piratini (APP) 
O MuseCom planeja disponibilizar nos Acervos da Cultura informações básicas sobre 
todos os seus acervos, conectando essas informações àquelas providas por outras 
instituições de memória da Cultura. 
 
Acesse: https://www.musecom.com.br/acervo 
 
 

https://acervos.cultura.rs.gov.br/index.php/mcom-imp
https://www.musecom.com.br/acervo


1 Área de Identificação 
 
 

 
BR RSMCOM IMP 
 
1.2 Título 
Acervo de Imprensa do MuseCom 
 
1.3 Datas-limites 
1821-2015 
 
1.4 Nível de Descrição 
Acervo 
 
1.5 Dimensão e Suporte 
Jornais, revistas, boletins e clipagens, 
distribuídos em cerca de 15.000 pastas. 

2 Área de 
Contextualização 

 

2.1 Produtor 
O acervo é formado por doações de 
entidades e de particulares, incluindo 
periódicos fornecido por empresas 
jornalísticas. 
 
2.2 História Administrativa 
Após a criação, referendada pelo Decreto nº 
24.366, de 30 de dezembro de 1974, que foi 
publicado no DOE de 5 de janeiro de 1975, o 
Museu ocupou, desde o início de sua 
trajetória, a antiga sede do jornal "A 
Federação", construída em 1922. 
Inicialmente, o acervo foi constituído de 
coleções e exemplares variados de jornais e 
outras publicações procedentes do Arquivo 
Histórico, da Biblioteca Pública e do Museu 
Júlio de Castilhos. 
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2.3 História Arquivística 
As coleções da Imprensa do Museu de 
Comunicação Social Hipólito José da Costa 
constituem o acervo mais volumoso do 
museu. A formação desse acervo ocorreu 
por meio de doações de diversos órgãos 
públicos do estado do Rio Grande do Sul e 
de particulares, o que começou nos anos 
1970, a partir da iniciativa do primeiro 
diretor do MuseCom, Sérgio Dillenburg. Nas 
últimas décadas, o museu se tornou 
referência estadual e nacional para 
pesquisas de diversas áreas do 
conhecimento, preservando e garantindo o 
acesso a fontes jornalísticas que 
possibilitaram inúmeros trabalhos 
acadêmicos e as mais diversas publicações. 
Hoje, possui aproximadamente 15 mil 
pastas acondicionam os 1305 títulos de 
jornais de títulos diversos. 
 
2.4 Procedência 
Doação 
 

3 Área de Conteúdo e 
Estrutura 

 

3.1 Âmbito e Conteúdo 
Acervo formado a partir de coleta e doações 
espontâneas ao Museu da Comunicação 
Hipólito José da Costa. 
 
3.2 Avaliação, Eliminação e Temporalidade 
Os procedimentos em acervos do museu 
obedecem às políticas adotadas 
institucionalmente, em consonância com o 
plano museológico da instituição. 
 
3.3 Incorporações 
Novas incorporações poderão ocorrer, 
desde que estejam alinhadas à missão 
institucional e cumpram todos os requisitos 
para incorporação adotados pelo museu. 
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3.4 Sistema de Arranjo 
O acervo de Imprensa pode ser consultado 
em: 
https://acervos.cultura.rs.gov.br/index.php/
mcom-imp 
O repositório permite ordenação por títulos, 
data-limite e código identificador e permite 
consulta por palavras-chave de local de 
produção. 
 
 

4 Área de Condições de 
Acesso e Uso 
 
 

4.1 Condições de Acesso 
Para consulta de títulos na base digital do 
museu não há restrição de acesso. Para 
consulta presencial, é necessário 
agendamento e confirmação de 
disponibilidade. 
 
4.2 Condições de Reprodução 
É proibida a reprodução para fins comerciais 
sem a autorização dos detentores legais do 
direito. Obrigatória a citação da referência 
para fins acadêmicos e expositivos. 
 
4.3 Idioma 
Português 
 
4.4 Características Físicas e Requisitos 
Técnicos 
Acervo em suporte papel, possui 
exemplares bastante fragilizados, 
necessitando de muito cuidado durante o 
manuseio. 
 
4.5 Instrumentos de Pesquisa 
HENRIQUES, Antônio Renato. Museu da 
Comunicação Social Hipólito José da Costa 
15 anos: 1974-1989. Porto Alegre: CORAG, 
1989. 

https://acervos.cultura.rs.gov.br/index.php/mcom-imp
https://acervos.cultura.rs.gov.br/index.php/mcom-imp
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__. Museu da Comunicação Social Hipólito 
José da Costa 30 anos. Porto Alegre: CORAG, 
2005. 
MIRANDA, Márcia Eckert; LEITE, Carlos 
Roberto Saraiva da Costa. Jornais raros do 
MUSECOM: 1808-1924. Comunicação 
Impressa. Porto Alegre: CORAG, 2008. 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria de Estado 
da Cultura. Acervos da Cultura do Rio 
Grande do Sul. Disponível em: 
https://acervos.cultura.rs.gov.br 
__. Secretaria de Estado da Cultura. Museu 
de Comunicação Social Hipólito José da 
Costa. Acervos Museológicos do Musecom. 
Disponível em: 
https://acervos.musecom.rs.gov.br 
 
Observação: o MuseCom dispõe também de 
instrumentos para controle interno. 
 

  

6 Área de Notas 
 
 

6.1 Notas sobre Conservação 
O acervo encontra-se em boa parte 
necessitando de restauro, é obrigatório 
portanto o cuidado no manuseio dos itens 
que se encontram disponíveis para consulta 
física. 
 
6.2 Notas Gerais 
As informações contidas nos campos 2.2. 
História Arquivística, e 2.3 História 
Administrativa, foram produzidas pela 
equipe do museu. 
 

7 Área de Controle da 
Descrição 
 

7.1 Nota do Arquivista 
Descrição elaborada por Vivian Eiko 
Fujisawa.  
 
7.2 Regras ou Convenções 

https://acervos.cultura.rs.gov.br/
https://acervos.musecom.rs.gov.br/
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS. ABNT NBR 6023: informação e 
documentação: referências: elaboração. 2ª 
ed. Rio de Janeiro: ABNT, 2018. 
BRASIL. Conselho Nacional de Arquivos. 
NOBRADE: Norma Brasileira de Descrição 
Arquivística. Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 2006. 
 
7.3 Data da Descrição 
Setembro de 2023. 
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 5 Fontes 
 

Fontes Consultadas 

Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 

Arquivo Público do Estado do RS 

Assembleia Legislativa do Estado do RS/Memorial do Legislativo 

Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 

Museu de Comunicação Hipólito José da Costa 
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Série GUIA DE ACERVOS 

n.1 Acervo Pessoal de José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São 

Leopoldo) 

n.2 Revolução de 1923: última luta armada no RS. 
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